PARECER N° 30, DE 2010

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL N° 6737, DE 2009

Trata-se de processo autuado nesta Comissão de Direitos Humanos, com 05 (cinco) folhas rubricadas, para as competentes providências no sentido de atender o pedido subscrito por dezoito pessoas, e a mim ora distribuído.

Em apertada síntese, o requerimento de fls. narra suposta ação policial ocorrida em 05/09/2009, no Centro de Detenção Provisória de Diadema, em que excessos haveriam sido cometidos.

Além disso, segundo narrado às fls 04 dos autos, os procedimentos dos a.gentes carcerários para com os detentos e seus familiares são inadequados, ferindo a dignidade humana.

Ao final, requer providencias, averigações e agendamento de reunião com os Senhores Deputados Donisete Braga e José Candido.

Passo ao meu parecer.

Os pedidos formulados merecem provimento, ao menos, em parte.

Com efeito, dispõe o artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, ser da competência deste importante órgão da Casa de Leis receber, avaliar e, frise-se, investigar denúncias relativas a ameaça ou violação de direitos humanos.

Nessa toada, trata-se in casu de requerimento formulado para que sejam averiguados eventuais desrespeitos aos direitos da dignidade humana.

Portanto, salvo melhor juizo, é de se oficiar ao IImo. Sr. Diretor do CDP/Diadema e ao Sr. Secretário de Estado da Administração Penitenciária, para que prestem todas as informações do ocorrido no dia 05/09/2009, especialmente as intervenções policiais do "Grupo de Intervenções Rápidas" da Polícia Militar do Estado de São Paulo, bem como os procedimentos adotados pelos agentes em dias de visitas e na recepção de alimentos remetidos aos detendos pelos seus respectivos familiares.

Demais disso, diante da gravidade fática exposta às fls., requer sejam cópias dos autos enviados ao: Douto representante do Ministério Público do Estado de São Paulo, para que sejam tomadas as medidas legais cabíveis; DO Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil., Subseção de Diadema e ao Ilustre Defensor Público do Estado de São  Paulo, defesa física e para resguardar direitos constitucionais e imparcialidade bem como zelar pela moral de todos os envolvidos.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo o encaminhamento de cópia dos autos a autoridades e ofícios a outras autoridades.

a) José Cândido – Presidente

José Cândido – Fernando Capez – Adriano Diogo – Célia Leão – Raul Marcelo

de ampla integridade

